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Juizes apontam subjetividade em novasregras para pr omogoes

A necessidade de critérios objetivos para promover juizes por merecimento parece ser unanime na
classe. Foi com base nessa constatacdo que o Conselho Nacional de Justica aprovou, na sesséo de quarta-
feira (7/4), a Resolucdo 106 que define novos critérios para selecionar os candidatos que querem chegar
asegundainstancia. A iniciativado CNJfoi bem recebida pel os magistrados, mas trechos do texto ja
comegam a ser apontados como subjetivos.

“Louvamos ainiciativa de estabel ecer critérios. Ao contrario da Resolucéo 100 [ que trata da mesma
matéria] que ficou indcua, a 106 veio para pontuar e ranquear melhor esse processo. Mas, consideramos
gue em alguns pontos houve retrocesso”, opina o juiz Emanuel Bonfim Carneiro Amaral Filho,
diretor da Associacéo dos Magistrados Brasileiros. Ele aponta o artigo 4, inciso V, como um deles. O
dispositivo prevé que, na votagao, "os membros votantes do Tribunal deverdo declarar os fundamentos
de sua conviccdo, com mencao individualizada aos critérios utilizados naescolharelativosa: VvV —
adequago da conduta ao Codigo de Etica da Magistratura Nacional (2008)".

“Quem dira se 0 juiz cumpriu ou ndo o Cédigo? Como um desembargador podera provar se a conduta
ndo foi adequada? I sto ndo esta claro”, considera Bonfim. Com o intuito de melhorar a Resolucéo, a
associagao vai sugerir alteragdes ao CNJ antes da publicagéo.

Ojuiz Luis Paulo Pasotti Valente, vice-presidente da Associacdo dos Magistrados da Justica do
Trabalho da 22 Regido (Amatra-2), entende que as novas exigéncias “ séo favoraveis na medida que
tornam objetivas a promogdo por merecimento”. Pasotti Va ente também apoia ainiciativa, mas destaca
asubjetividade do artigo 9°, linha a. O dispositivo determina que "na avaliacdo da adequacéo da conduta
ao Codigo de Etica da Magistratura Nacional serfo considerados: @) aindependéncia, imparcialidade,
transparéncia, integridade pessoal e profissional, diligéncia e dedicagéo, cortesia, prudéncia, sigilo
profissional, conhecimento e capacitacéo, dignidade, honra e decoro”.

Segundo ele, a exigéncia dd uma margem muito grande para se questionar posturas pessoais. "Essa
guestdo pode se tornar um fator de complicacéo na prética’. Como exemplo, o vice-presidente da
Amatra-2 citou o caso hipotético de um juiz divorciado que, com a nova norma, pode perder pontos ao
ser avaliado por um desembargador contrério ao divorcio. “Vai depender da orientacdo filosofica de
guem escolhe. N&o digo que essa sgja aintencéo do CNJ, mas a sociedade € muito plural e, na aplicacéo
do texto, pode ocorrer esse tipo de interpretacdo que ndo condiz com o Judiciério”, explica

Para Ricardo de Castro Nascimento, presidente da Associagéo dos Juizes Federais de S&o Paulo e
Mato Grosso do Sul (Ajufesp), o prazo da agilidade na prestacéo jurisdicional por tempo médio, previsto
no artigo 7, inciso |1, precisaser especifico. O dispositivo prevé que deve ser considerado "o tempo
meédio paraapréticade atos' e "o tempo médio de duracdo do processo navara, desde a distribuicdo até
asentenca’. “ Sera necessario incrementar com a aplicacéo de uma estatistica prévia para definir qual é
esse prazo médio”, sugere. E emenda: “ Essa resolucdo é uma tentativa valida de disciplinar um assunto
muito delicado. A Constituicdo fala em critérios objetivos, mas isso € praticamente impossivel. A
subjetividade permeia as escolhas’.
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Nascimento faz questdo de destacar o artigo 1°, paragrafo 1, que prevé o prazo de 40 dias paraa
promocao acontecer. “1sso vai agilizar o processo e acabar com a lentidéo dos tribunais para
preencherem asvagas’, declara. O presidente da Ajufesp acredita que a melhor opcéo € aguardar a
implementacdo. “Vamos esperar para saber como sera a adaptacdo dessas normas’.

Francisco Glauber Pessoa Alves, presidente da Associacéo dos Juizes Federais da 52 Regido (Rejufe),
considera que os critérios de objetividade da resolucéo sdo “ exigéncias minimas para qual quer
magistrado”. “Toda exigéncia que vise 0 aprimoramento do processo de promocéo n&do pode ser rotulada
como excessiva ou desnecessaria. Infelizmente, durante muito tempo foi regra a utilizagdo de critérios
de apadrinhamento para aferir o0 merecimento. Essa méa-conduta sempre denegriu a seriedade do
processo de escolha’, afirmou.

Risco de engessamento

O artigo 5°, que trata sobre os itens de avaliagao da qualidade das decisdes, leva em conta a aplicacéo
das simulas do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores. De acordo com Emanuel Bonfim, a
exigéncia pode prejudicar as sentencas de primeirainstancia. “ As simulas dos tribunais superiores so
indicativas. O juiz pode seguir, € até um norte. Mas, com a cobranca dela, corremos o risco de engessar a
criatividade das decisdes. Quantas teses novas saem do primeiro grau? Se o juiz achar que sempre tera
gue citar uma simula, sua criatividade serainibida’.

Ricardo de Castro Nascimento concorda com a ponto defendido pela AMB. “A exigénciaferea
independénciado juiz de primeirainstancia. Ele é obrigado a seguir a simula vinculante apenas’. Luis
Paulo Pasotti Valente faz coro com os colegas de trabal ho. “ Essa questdo deve ser pontual mente
discutida. A aplicacdo pelo juiz das simulas dos tribunais pode comprometer aindependéncia do
magistrado. Entendo que a perspectiva de manter uma aplicacéo de simula de maneiraindefinida pode
prejudicar aflexibilidade de novos entendimentos’.

Date Created
10/04/2010

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/04/2010



